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Este artigo aborda as relações entre 
imigração e saúde no Brasil, partindo 
de uma abordagem histórica que 
busca contextualizar o debate no país 
desde o século XIX até os dias atuais. A 
problematização dessas relações destaca 
os desafios das políticas sociais de 
acolhimento e integração dos imigrantes 
no mundo globalizado. Por meio da revisão 
bibliográfica sobre imigração e saúde 
no contexto brasileiro e internacional, 
buscamos prioridades que se impõem 
à saúde coletiva em face da intensa 
mobilidade humana atual. As desigualdades 
socioeconômicas marcam a experiência 
de parte dos imigrantes, expondo estas 
populações a uma maior vulnerabilidade, 
adoecimento e menor qualidade de vida. 
Apontamos a necessária promoção da 
equidade de acesso à saúde, prevenção 
contra a discriminação, ampliação 
das políticas públicas, formação dos 
profissionais e oferta de serviços adaptados, 
abordando a temática das migrações como 
determinante social de saúde.
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This paper discusses the relationship 
between immigration and health in Brazil, 
from a historical approach seeking to put 
in context this debate from the nineteenth 
century to the present day. These 
relationships highlight the challenges of 
social policies of reception and integration 
of immigrants in a globalized world. 
Through literature review on immigration 
and health both in the Brazilian and 
the international context, we seek to 
reveal essential priorities to public health 
emerging from the present intense human 
mobility. Socioeconomic inequalities are the 
hallmark of the immigrants’ experience, 
exposing these populations to greater 
vulnerability, illness and a reducing their 
quality of life. We conclude on the much 
needed promotion of equitable access 
to health, discrimination prevention, 
expansion of public policies, adequate 
training of professionals and offering 
services that are fitted to migrants, from 
the point  of view of migration as a social 
determinant of health.
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Introdução

A mobilidade humana é um fenômeno histórico que acompanha o desenvolvimento das sociedades 
e a crescente globalização. O aumento significativo de pessoas que deixam os seus países tem se 
dado, sobretudo, devido às facilidades proporcionadas pelos avanços tecnológicos, que: reduzem os 
custos de transporte e comunicação e os espaços geográficos, facilitam as relações transnacionais, bem 
como proporcionam a queda de barreiras de circulação, aumentando o fluxo de bens, serviços, capital, 
conhecimento e ideias. As desigualdades de desenvolvimento econômico entre países e os conflitos 
políticos e armados também contribuíram para este aumento. O crescimento da imigração tem também 
acarretado políticas de controle migratório cada vez mais opressivas, com alto grau de seletividade, 
quase sempre baseadas em questões de segurança e em detrimento do aspecto humanitário1-4.

A mobilidade internacional tem fundamental importância na atualidade em função do aumento 
intenso e diversificado do fluxo e circulação humana e de deslocamentos forçados ou voluntários. A 
complexidade dos deslocamentos atuais coloca em evidência a necessidade de se construírem modelos 
explicativos abrangentes e interdisciplinares, que busquem alcançar a multifatorialidade na explicação 
dos fenômenos relacionados às migrações e saúde, e que se constituam na interface dos diferentes 
campos do saber5. Também é necessário compreender as dimensões escalares da imigração e buscar 
explicações que não derivem em particularismos idiossincráticos ou largas escalas em que se perde a 
dimensão dos indivíduos que compõem estes fluxos. Em se tratando de saúde, modelos comparativos e 
de médio alcance podem ser bastante produtivos na compreensão das relações entre imigração e saúde.

Este artigo, elaborado por meio da revisão bibliográfica sobre o tema, busca, inicialmente, abordar 
as relações entre saúde e imigração no Brasil numa perspectiva histórica, estendendo-se, em seguida, 
ao debate contemporâneo sobre imigração e saúde, tentando compreender as suas implicações 
quando pensamos as relações complexas entre saúde e imigração.

Saúde e imigração em contexto histórico: um novo debate no Brasil? 

As relações entre saúde e imigração não são temas novos no Brasil. O país recebe historicamente 
vagas de imigrantes desde as suas origens. No final do século XIX, houve o período de chegada de 
imigrantes mais intenso no país, sobretudo portugueses, italianos e espanhóis, que vinham para 
realizar a substituição da mão de obra escrava e se integrar dentro do projeto de “branqueamento” 
da jovem república brasileira6-9.  Imigrantes japoneses começam a se instalar a partir do início do 
século XX. Estima-se que o Brasil, no período entre o final do século XIX e início do século XX, acolheu, 
aproximadamente, 4,4 milhões de pessoas, vindas, sobretudo, de Portugal, Itália, mas, também, da 
Espanha, Japão e Alemanha, além de outros países10.

Estudos históricos e antropológicos ressaltam questões associadas às ideias sobre o 
“branqueamento” da população brasileira por meio da mistura das populações locais e aquelas de 
origem africana, com populações brancas de origem europeia, visando à melhoria da “raça”6-9,11,12.

As ideias relativas ao ”branqueamento” eram estruturadas sobre princípios do evolucionismo e dos 
determinismos raciais. Elas partiam de uma afirmação-chave, de que a miscigenação não produziria, 
inevitavelmente, “degenerados”, mas uma população mestiça, que teria a capacidade de se tornar 
cada vez mais branca tanto fisicamente quanto em termos culturais9.

A imigração branca, portanto, teria como efeito reforçar a predominância dos brancos e fortalecer 
a população brasileira por intermédio da mistura. Entretanto, de acordo com Ramos e Maio, a doutrina 
do branqueamento era marcada por certa ambivalência em relação à mestiçagem, ora concebida 
como negativa, ora como positiva11. Esse pensamento tinha como base ideias sobre a diminuição da 
população negra com relação à branca por motivos associados: à suposta baixa fertilidade dos negros 
e mulatos, suposta inferioridade intelectual, maior incidência de doenças sobre esta população e a 
desorganização, além da tradição portuguesa de cruzamentos inter-raciais e a imigração europeia11.

Neste contexto, questões relacionadas à saúde e imigração fazem parte do debate no país, pelo 
menos, desde meados do século XIX, estando intimamente associadas à própria formação nacional. 
Chalhoub demonstra as relações entre a incidência da febre amarela que, segundo os registros, teria 
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letalidade maior entre a população imigrante do que entre os negros durante o século XIX. O autor 
discorre sobre a falta de ação do governo com relação às doenças que atingiam, preferencialmente, 
os negros (tuberculose e varíola) em comparação com as doenças que atingiam mais diretamente 
os imigrantes recém-instalados no Brasil, como a febre amarela12. O fato de a epidemia manchar 
a imagem do Brasil no exterior faria com que o governo tornasse o seu combate uma de suas 
prioridades. Segundo Chalhoub, os médicos apoiariam a proposta imigrantista por meio de um viés 
racista e compartilhariam das ideias vigentes no período12. Para Maio, seriam as condições econômicas, 
sociais e sanitárias que marcariam a sociedade brasileira da época, o que teria influenciado a 
identificação dos médicos com as propostas imigrantistas13.

Na década de 1940, no período da Segunda Guerra Mundial, alemães vieram ao Brasil e foram 
vistos como ameaça à segurança da nação e possíveis colaboradores do regime nazista. A cidade 
de Rolândia (Paraná) é um exemplo de inadequação de acolhimento e respeito a esses imigrantes. 
Nessa cidade, instalou-se a “polícia política”, que perseguia vários imigrantes alemães, levando até a 
exclusão do núcleo familiar e econômico, provocando inúmeras formas de adoecimento14.

Situação semelhante também ocorreu no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, onde, no período entre 
1937 e 1945, em função da “campanha de nacionalização” promovida pelo Estado Novo, visava-se 
à integração e caldeamento de todos os “alienígenas”, e uma série de medidas foi tomada, durante 
a “campanha militar”, para a tarefa de nacionalização. Essas políticas de nacionalização também 
ocorreram em outras partes do Brasil, como em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul15.

No período de 1908 a 1942, mais de 188 mil japoneses imigraram para o Brasil, indo, inicialmente, 
para as fazendas de café e instalando-se, sobretudo, no estado de São Paulo. Na época, eram acusados 
de terem dificuldades de aculturação, a imigração japonesa sendo considerada um risco para a ”raça 
em formação” no Brasil. Dessa forma, incentivou-se a entrada de europeus em detrimento dos 
japoneses16.

Imigração e emigração no Brasil no contexto atual 

Os fluxos migratórios contemporâneos para e a partir do Brasil devem ser entendidos em sua 
diversidade e complexidade no contexto da globalização e internacionalização dos mercados de 
trabalho. Durante os anos de 1980, tem início um novo movimento populacional. Desta vez, são os 
brasileiros que decidem emigrar em busca de uma vida melhor e da ascensão social que lhes é negada 
pela situação no Brasil. Assim, milhares de brasileiros partem para trabalhar nos países do Norte, 
nomeadamente EUA17-23, mas, também, na Europa, especialmente em Portugal e Suíça24-31.

A primeira vaga de imigração brasileira em Portugal era composta por elevada proporção de 
profissionais qualificados originários da classe média brasileira, que chegaram a Portugal até meados 
da década de 1990 (quadros superiores e profissões liberais, como médicos, dentistas e empresários); 
a que se seguem mudanças no perfil socioeconômico dos imigrantes brasileiros, com menor grau 
de instrução e qualificação profissional, instalados em Portugal a partir dos finais dos anos 1990 
(trabalhadores não especializados na construção civil, comércio, restauração, serviços domésticos, de 
limpeza, etc.)3,29.

Os estrangeiros residentes oficialmente em Portugal representam, segundo o Censo de 2011, 4% 
dos residentes no país, cerca de quatrocentas mil pessoas, e situam-se em uma faixa etária mais jovem 
do que as dos portugueses, sendo os brasileiros, os cabo-verdianos, os ucranianos e os romenos os 
mais representativos. Os brasileiros representam 28% dos estrangeiros residentes, e caracterizam-
se, também, por serem a comunidade em que a importância das mulheres é superior: 57,9% da 
comunidade brasileira32. A inserção dos imigrantes brasileiros no mercado de trabalho português é 
facilitada pela proximidade da língua.

Atualmente, no século XXI, a estabilidade econômica das últimas duas décadas tornou o Brasil 
novamente atraente para os estrangeiros. Este cenário evidencia a complexidade dos fluxos migratórios 
na atualidade, mostrando o Brasil, simultaneamente, como país de imigração e de emigração, mas, 
também, a mobilidade humana como uma das grandes chaves de produção e reprodução das 
desigualdades internacionais criadas pelo processo de globalização4,33. Por um lado, continua ocorrendo 
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a emigração de brasileiros, ao mesmo tempo em que o país atrai novos fluxos de 
imigrantes. Além disso, é considerável o movimento de brasileiros que retornam 
ao país, sobretudo, em virtude da crise econômica, a partir de 2007, nos Estados 
Unidos e na Europa34. Atualmente, fazem parte destes fluxos: trabalhadores 
altamente qualificados, refugiados políticos, vítimas de catástrofes ambientais, 
estudantes, entre outros. Com relação aos motivos dos deslocamentos, devem 
ser levados em conta, além de questões laborais e econômicas, fatores como: 
reagrupamento familiar, refúgio e asilo35.

A presença de novos fluxos de imigração para o Brasil tem levantado questões 
sobre Direitos Humanos, sendo o acesso à saúde e a integração desta população 
na sociedade e no mercado de trabalho identificados como problemas a serem 
estudados. A produção acadêmica sobre o tema também tem acompanhado 
esse crescimento, enfocando diferentes aspectos relacionados às temáticas de 
imigração e emigração no Brasil36-39. Apesar dessa crescente produção, ainda 
são necessários estudos que analisem os efeitos da imigração e que considerem 
a questão escalar da imigração e seu impacto sobre populações em pequenas e 
médias cidades do interior do Brasil, ainda pouco estudadas. Faz-se necessário 
compreender o fenômeno da imigração dentro das especificidades dos territórios 
nos quais ele ocorre40. O território assume-se, efetivamente, como variável de 
desenvolvimento econômico e social associado à melhoria das condições de vida 
da população(e).

Saúde e imigração no Brasil contemporâneo 

A presença de novos fluxos de imigração para o Brasil tem levantado questões 
sobre o acesso à saúde e a integração desta população na sociedade e no 
mercado de trabalho local. Alguns estudos que relacionam a imigração e o acesso 
à saúde no Brasil foram realizados em São Paulo, com imigrantes bolivianos, e 
trazem resultados relevantes sobre as interfaces entre imigração e saúde. Em um 
deles, constatou-se um quadro crescente de patologias associadas às precárias 
condições de vida e de trabalho, ressaltou-se a alta presença de tuberculose (TBC) 
em um dos distritos da cidade, com maior incidência sobre a população imigrante 
em comparação com a população local42. A presença da tuberculose e de 
problemas dermatológicos e respiratórios também foi registrada em outro estudo 
sobre os imigrantes bolivianos em São Paulo, problemas que estão associados à 
precariedade das condições de vida e trabalho desta população43. Também na 
Europa e na América do Norte se verificaram estes mesmos problemas de saúde, 
assim como: uma maior frequência de mortalidade, morbidade, doenças graves, 
por exemplo, hepatite B e C e HIV- SIDA; mais comportamentos de risco para 
a saúde, como consumo de álcool, tabaco e drogas; mais estresse, problemas 
psicossomáticos, doença mental e física e menor qualidade de vida, nos imigrantes 
em situação de precariedade social44-47.

Num estudo sobre bolivianos em São Paulo, foi identificada a existência 
de políticas nacionais e locais de acesso ao serviço de saúde para a população 
migrante, e assinalada, igualmente, a valorização positiva, por parte dos 
bolivianos, relativamente ao acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) dentro 
de um quadro comparativo com relação ao país de origem, onde o acesso aos 
serviços de saúde, apesar de ser universal como no Brasil, ainda se encontra em 
fase de implementação e menos desenvolvido que o brasileiro48.

Com relação aos imigrantes haitianos, um estudo realizado na cidade de 
Tabatinga, no Amazonas, mostra o impacto da chegada de um grande número 
de imigrantes na cidade de cerca cinquenta mil habitantes, situada na região 

(e) A definição de território 
empregada neste 
trabalho segue o sentido 
proposto pela geografia 
francesa em que se 
entende o território como 
porção da face terrestre 
apropriada, por grupos 
sociais, para garantir sua 
reprodução e a satisfação 
de suas necessidades 
vitais. Entidade espacial 
e local de convivência 
que é dele indissociável, 
neste sentido se coloca 
em evidência o território 
como fruto da ação 
humana, sendo que 
sua produção acarreta 
disputas de poder em 
diferentes dimensões, 
entre elas, as dimensões 
econômica e social41. 
No caso das migrações, 
é particularmente 
interessante compreender 
estas disputas de poder 
que ocorrem dentro das 
relações de dominação 
e de apropriação 
que se desenvolvem 
nos embates entre 
populações migrantes 
e locais, inclusive, no 
acesso aos serviços de 
saúde.
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da fronteira do Brasil com Peru e Colômbia41. Os autores relatam casos de 
precariedade de condições de acolhimento, exploração dos imigrantes haitianos 
nos valores cobrados pelos aluguéis em residências frequentemente insalubres, 
além do “medo sanitário” fomentado pelos próprios moradores. Assinalam 
o impacto do processo migratório na saúde mental e física destes indivíduos, 
tendo sido relatados: maus-tratos sistemáticos relativamente ao tráfico de 
pessoas, irresolução administrativa, condições de alojamento desumanas, 
acesso insuficiente a alimentos, representações negativas no nível da população 
local, estereótipo e discriminação. Expõem, também, o vazio existente entre as 
diferentes esferas de governo para a atenção a esta população, e a preocupação 
de não se “facilitar” o acolhimento e a assistência, evitando-se uma possível 
intensificação do fluxo migratório, já considerado acelerado, para o município49.

Outro estudo analisa a saúde dos imigrantes haitianos, e assinala a falta 
de informação como fator dificultador de acesso aos serviços, considerando 
a avaliação dos serviços de saúde pelos haitianos como heterogênea: alguns 
avaliam positivamente o atendimento junto ao SUS, enquanto outros reclamam 
de demora no atendimento e dificuldade de acesso50.

Outras temáticas relativas à condição que precede a inserção no circuito 
migratório, levantadas por Sayad, nos relembram que todo imigrante é, em sua 
terra natal, um emigrante51. Esta condição também precisa ser problematizada e 
compreendida, uma vez que uma das causas de sofrimento psicológico também 
se relaciona com o fato de que o projeto migratório, muitas vezes, é resultado 
de um esforço coletivo da família e parentes, que esperam a retribuição do 
emigrante uma vez instalado no país de destino; o que, no caso brasileiro, 
tem sido dificultado em função dos baixos salários pagos a grande parte dos 
imigrantes e das variações cambiais com a frequente desvalorização da moeda 
local em face do dólar ou do euro, gerando preocupação aos imigrantes que não 
conseguem retribuir o apoio recebido pelos familiares(f).

No campo da saúde no Brasil atual, temos de considerar a questão dos 
diferentes deslocamentos, dado que envolvem explicações multifatoriais em que 
existe a circulação desde trabalhadores para os postos mais baixos do mercado 
de trabalho, como no caso de haitianos, ganenses, senegaleses, bengalis, 
bolivianos, entre outros; e migrações pendulares, como no caso dos paraguaios 
e moradores de zonas fronteiriças, até o caso de “fuga de cérebros” (brain 
drain) por meio de programas governamentais, como o “mais médicos”, com a 
instalação de médicos cubanos em centenas de cidades do Brasil, e trabalhadores 
diplomados altamente qualificados de países desenvolvidos que buscam melhor 
inserção no mercado de trabalho brasileiro e o desenvolvimento de uma carreira 
internacional56-57.

Saúde e mobilidade humana 

O fenômeno da mobilidade humana envolve diversas modalidades, como: 
migrações internas, imigrações, emigrações, fluxos migratórios e refugiados. 
Para uns, a circulação é acelerada e facilitada com os passaportes biométricos e 
modalidades de transporte eficientes em custo e tempo. Já, para outros, migrar é, 
se não impossível, extremamente arriscado: rotas subterrâneas, vidas e trajetórias 
invisíveis, recursos escassos, e, se acaso chega ao destino, uma quantidade 
imensa de incertezas e privações.

Ao longo do tempo, observa-se que os imigrantes são grupos particularmente 
vulneráveis a uma diversidade de fatores que determinam as suas condições 
de saúde. No plano internacional, diversas questões têm sido levantadas com 

(f) O “sofrimento 
psicológico” envolve: 

sofrimento e dificuldades 
psíquicas e sociais, 
tensões, conflitos e 

sentimentos dolorosos, 
derivados de um conjunto 

complexo de relações 
entre o individual e o 

coletivo, bem como de 
mudanças, rupturas, 

perdas e traumas, 
de vulnerabilidades 

psíquicas e psicossociais, 
de problemas sociais, 
culturais, somáticos e 

psicológicos com que o 
indivíduo migrante se 
vê confrontado, e que 

podem afetar a sua saúde 
mental e física e a sua 
inserção social 44,46,52-55
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relação às especificidades da condição dos imigrantes e às desvantagens cumulativas sofridas por essa 
população no acesso à saúde. Há uma importância crescente do tema da saúde na agenda da União 
Europeia e na defesa da igualdade de acesso aos serviços prestados e melhoria da sua qualidade. A 
relação entre saúde e imigração ganha importância nas preocupações dos responsáveis políticos e dos 
investigadores que estudam a inserção e saúde dos imigrantes nos países de acolhimento. N. Ramos 
afirma que47:

As questões dos direitos e da saúde das populações migrantes e minorias estão no centro das 
preocupações dos Estados, nomeadamente da União Europeia, onde se inclui Portugal. Com 
efeito, o direito à saúde constitui um direito fundamental indispensável para o exercício dos 
outros direitos humanos. (p. 7)

Os problemas relacionados com a imigração, a qualidade de vida e acesso à saúde aumentam 
com: as dificuldades comunicacionais, linguísticas e de adaptação no país de acolhimento, o 
confronto com o preconceito, o estereótipo e a discriminação, a aceitação de postos de trabalho 
pesados e mal remunerados e pouco reconhecidos socialmente, a falta de suporte social formal e 
informal, ou seja, isolamento, fracas redes sociais e dificuldade de informação e acesso aos serviços, 
designadamente de saúde26-28,30,31,44-47. Exposição ao isolamento social, aos processos de aculturação 
e sofrimento psicológico e doença decorrente deste processo, habitação precária e insalubre em 
regiões desfavorecidas e sujeitas a catástrofes naturais e violência, deficiência alimentar, uso de 
drogas e álcool, incidência de certas condições de trabalho, entre outros, são fatores que tornam 
esta população mais vulnerável que as populações locais58-64. Entretanto, num estudo realizado no 
Quebec, foi constatado que os imigrantes gozavam de melhor saúde que os locais e que recorriam 
menos aos serviços de saúde, seja por falta de informação seja por não sentirem necessidade, 
tratando-se de uma população jovem e mais saudável65. Os imigrantes podem não recorrer aos 
serviços de saúde por estas razões, mas também: por medo de serem denunciados no caso de 
estarem em situação irregular; por dificuldades linguísticas e culturais; por desconhecerem a legislação 
que regula os seus direitos, relevando questões de informação e de comunicação, nomeadamente no 
trabalho e na saúde 28,30,31,44-47.

A qualidade de vida associada às condições de trabalho dos imigrantes revela riscos laborais 
significativos, com repercussões na saúde e segurança no trabalho58. A não aplicação de normas 
de segurança e saúde tem potenciais consequências de acidentes e doenças profissionais. Os 
trabalhadores imigrantes tendem a estar mais representados em setores sensíveis às flutuações 
econômicas, mais expostos a trabalhos perigosos e menos saudáveis, com contratos menos seguros, 
temporários e com menor estabilidade de emprego, em ocupações menos qualificadas, em especial: 
na construção, serviços domésticos, atividades de limpeza, hotelaria, comércio, etc25,66,67. As migrantes 
nos trabalhos domésticos referem: aspectos psicossociais, grandes exigências emocionais, escassa 
percepção de apoio, insegurança, monotonia, problemas de estresse, de sono, ansiedade, cansaço e 
tristeza, contexto de isolamento, sobretudo as empregadas “internas”33.

Os debates acerca do acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde estão relacionados com a 
inclusão ou não destes cidadãos nos sistemas de segurança social e nas políticas sociais e de acesso 
aos serviços em cada país, bem como nas políticas de imigração, de direitos humanos, de luta contra 
a discriminação e o racismo, e de coesão social68-71. A coesão social promove a capacidade de uma 
sociedade assegurar o bem-estar de todos os seus membros e de minimizar as desigualdades e 
polarizações.

Nas relações entre saúde e imigração, considera-se importante a perspectiva de busca de trabalho e 
melhores condições de vida fora do país de origem, colocando-se, cada vez mais, a ênfase em fatores 
de atração e repulsão como elementos centrais nos processos de saúde e doença dos indivíduos, 
bem como relacionados com relações de gênero, com a durabilidade dos projetos migratórios, com 
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a circularidade e com a clandestinidade e desenvolvimento das redes internacionais das economias 
subterrâneas33,72,73. Assiste-se, também, ao rápido crescimento dos deslocamentos pendulares e 
sazonais e à existência de transmigrantes74. O migrante tem, cada vez mais, um estatuto de cidadão 
transnacional, estratégias de vida com múltiplas pertenças, culturas, identidades e nacionalidades75. 
“O aumento das comunidades e das práticas transnacionais encontra-se estreitamente associado às 
transformações ocorridas nas políticas de cidadania, nos valores culturais e representações relativas à 
mobilidade, identidade, lealdade e pertença”4 (p. 80).

Estudos sobre a ocorrência de doença e causa de morte dos imigrantes assinalam que estes 
adotam menos medidas de saúde preventivas, recorrendo, sobretudo, aos médicos e hospitais em 
caso de emergência ou em estado avançado de doença; apresentam taxas elevadas de desnutrição, 
problemas respiratórios e intestinais, diarreia, doenças infecciosas (especialmente, as crianças), como 
malária, tuberculose e infecção por HIV; são objeto de diversas formas de discriminação, violência e 
precariedade socioeconômica que afetam a sua saúde mental, física e qualidade de vida, vindo agravar 
o problema a situação de clandestinidade/irregularidade, de exclusão social e de não reconhecimento 
da diferença, da singularidade do outro44,46,76. A OMS refere como prioritário: o acesso aos 
determinantes de saúde (moradia, alimentação, saneamento e acesso à informação e aos serviços de 
saúde, entre outros), o combate às vulnerabilidades, desigualdades sociais, pobreza e discriminação, 
fatores que influenciam a saúde dos imigrantes77.

Desse modo, pensar a imigração e suas relações com os determinantes sociais de saúde nos levaria 
a interrogar sobre a posição social na qual o imigrante se insere. Na medida em que, no caso da 
imigração de baixa qualificação profissional, o imigrante se insere nos postos mais baixos e menos 
remunerados na sociedade de acolhimento, ele estará exposto às condições ambientais e sociais que 
provocam uma maior vulnerabilidade ao adoecimento, conforme mostram os estudos acima citados. 
Convém, portanto, analisar as relações entre saúde e imigração no caso brasileiro, considerando a 
perspectiva que tem sido seguida por pesquisadores no caso da Europa ou dos Estados Unidos, em 
que se advoga a compreensão do próprio fenômeno migratório como um determinante social de 
saúde complexo e multifatorial, com impacto nas populações deslocadas ou acolhidas, bem como nas 
populações locais em ambos os polos do circuito78-80.

Considerações finais

O problema das desigualdades socioeconômicas marca a experiência cotidiana de uma grande 
parte dos imigrantes no acesso ao trabalho, moradia, educação e condições ambientais adequadas, 
bem como as condições sanitárias e psicossociais. As dificuldades específicas de certos grupos 
de imigrantes (estatuto jurídico legal ou irregular, domínio da língua do país de acolhimento, 
analfabetismo, diferentes representações culturais da saúde, da doença e do corpo, informação 
deficitária ou insuficiente, entre outros) tornam particularmente vulnerável a saúde e bem-estar 
de determinados grupos de migrantes. As relações entre os processos migratórios e a saúde são 
atravessadas pela complexidade e multifatorialidade, em que se encontram e concorrem diferentes 
“sistemas culturais de saúde” que exigem respostas eficientes por parte dos profissionais e gestores 
dos sistemas oficiais de saúde81.

 As sociedades multiculturais constituem um desafio aos direitos de cidadania, ao 
reconhecimento da alteridade e à integração de populações migrantes.  As conclusões apontam para: 
a importância da compreensão das especificidades da população migrante, necessidade de aumento 
da sua qualidade de vida, promoção da equidade de acesso à saúde, nomeadamente no trabalho, luta 
contra as desigualdades, discriminação e preconceito, desenvolvimento das políticas públicas e oferta 
de serviços adaptados às novas demandas dos imigrantes. Os aspetos multidimensionais da saúde e 
qualidade de vida devem ser conjugados com políticas públicas eficazes.
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Este artículo aborda las relaciones entre inmigración y salud en Brasil, partiendo de un 
abordaje histórico que busca la contextualización del debate en el país desde el siglo XIX 
hasta los días actuales. La problematización de esas relaciones subraya los desafíos de las 
políticas sociales de acogida e integración de los inmigrantes en el mundo globalizado. 
Por medio de la revisión bibliográfica sobre inmigración y salud en el contexto brasileño e 
internacional, buscamos prioridades que se imponen a la salud colectiva frente a la intensa 
movilidad humana actual. Las desigualdades socio-económicas marcan la experiencia 
por parte de los inmigrantes, exponiendo a esas poblaciones a una mayor vulnerabilidad, 
enfermedad y menor calidad de vida. Señalamos la necesaria promoción de la equidad de 
acceso a la salud, prevención contra la discriminación, ampliación de las políticas públicas, 
formación de los profesionales y oferta de servicios adaptados, abordando la temática de 
las migraciones como factor determinante social de salud.
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